
PROJETO DE LEI Nº 011

de 04 de abril de 2005
“Dispõe sobre a cassação de alvará de funcionamento de estabelecimentos do município de Botucatu nos quais ocorram adulterações de combustíveis”. 
Art. 1º   Será cassado o alvará de funcionamento do estabelecimento instalado no território municipal que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender derivados de petróleo, gás natural e suas frações recuperáveis, álcool etílico, hidrato carburante e demais combustíveis líquidos carburantes em desconformidade com as especificações estabelecidas pelo órgão regulador competente. 

Art.  2º   É considerada infração grave, sujeita à penalidade de cassação do alvará de funcionamento, a constatação da adulteração do combustível oferecido aos consumidores, por estabelecimento instalado no Município, através de laudo da ANP - Agência Nacional de Petróleo, ou entidade credenciada ou com ela conveniada para elaborar exames ou análises de padrão de qualidade de combustíveis automotores. 

§ 1º − Constada a infração nos termos do “caput”, o Poder Público deverá determinar a instauração de processo administrativo, permitindo ampla defesa ao acusado.

§ 2º - A sociedade empresária e seus sócios que tiverem o alvará de funcionamento cassado devido o ato ilícito praticado, ficam proibidos de obter novo alvará para o mesmo ramo de atividade, pelo período de 5 (cinco) anos. 

Art. 3º   Fica autorizado o Poder Executivo a firmar convênio com a ANP - Agência Nacional do Petróleo e com entidades que com ela mantenham convênio para a elaboração de laudos que comprovem os casos de adulteração de combustíveis previstos nesta lei, assim como para o recebimento de informações atualizadas sobre os estabelecimentos que comprovadamente fraudarem combustíveis. 

Art. 4°  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA


Grassam no País exemplos de crimes que vem sendo cometidos por delinqüentes qualificados, proprietários de postos de combustíveis e estabelecimentos similares, que adulteram o produto oferecido aos proprietários de veículos,          causando-lhes danos mecânicos dentre outras conseqüências, bem como a desonesta atuação de sonegar o produto verdadeiro, com todas as repercussões tributárias dele decorrentes. 



A Agencia Nacional de Petróleo, a Receita Federal e Órgãos Públicos de combate ao crime vêm envidando esforços para punir e fechar estabelecimentos dessa natureza, com isso zelando pelo oferecimento do produto adequado àqueles que o consomem, punindo também os infratores. 



O presente projeto de lei tem por escopo criar condições municipais para acelerar essa punição no âmbito local, com base em documentos oficiais comprobatórios da prática infracional, criando assim, condições de proteção aos cidadãos que dependam do consumo de combustíveis para exercer suas atividades regulares. 



Concluindo, submetemos o presente projeto de lei à elevada apreciação dos Nobres Vereadores que integram esta Casa Legislativa, na expectativa de que conte com aprovação unânime dos mesmos.
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